
PROTOCOLO AO TRATADO PARA A ANTÁRTIDA SOBRE A 

PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

PREÂMBULO

Os Estados Parte do Protocolo ao Tratado para a Antártida, serão doravante referidos como 
Partes,

Convencidos da necessidade de melhorar a proteção do meio ambiente antártico e do 
ecossistema que lhe está associado;

Convencidos da necessidade de reforçar o sistema do Tratado para a Antártida por forma a 
assegurar que a Antártida continue a ser utilizada sempre exclusivamente para fins pacíficos e 
que não se torne palco ou objeto de discórdia internacional; 

Tendo em conta o estatuto legal e político especial da Antártida, bem como a especial 
responsabilidade das Partes Consultivas do Tratado para a Antártida de assegurar que todas as 
atividades na Antártida estão de acordo com as finalidades e princípios do Tratado para a 
Antártida;

Apelando à designação da Antártida como uma área de Conservação Especial e a outras 
medidas adotadas nos termos do sistema do Tratado para a Antártida para proteger o meio 
ambiente antártico e o ecossistema que lhe está associado; 

Reconhecendo ainda as oportunidades únicas que a Antártida oferece para a monitorização
científica e investigação de processos de importância global, bem como regional;

Reafirmando a preservação dos princípios da Convenção sobre a Conservação dos Recursos 
Vivos Marinhos Antárticos;

Convencidos que o desenvolvimento de um sistema abrangente para a proteção do meio 
ambiente da Antártida e ecossistemas dependentes e associados é do interesse da 
humanidade no seu conjunto;

Desejando complementar o Tratado para a Antártida com vista à realização do seu fim;

Concordaram com o seguinte:

Artigo 1

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a) “O Tratado para a Antártida” significa o Tratado para a Antártida assinado em Washington 
em 1 de Dezembro de 1959;



b) “Área do Tratado para a Antártida” significa a área à qual se aplicam as disposições legais do 
Tratado para a Antártida, de acordo com o Artigo VI do Tratado;

c) “Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida” significam as reuniões referidas no 
Artigo IX do Tratado para a Antártida;

d) “Partes Consultivas do Tratado para a Antártida” significam todas as Partes Contratantes do 
Tratado para a Antártida com direito a designar representantes para participar nas reuniões 
referidas no Artigo IX do Tratado;

e) “Sistema do Tratado para a Antártida” significa o Tratado para a Antártida, as medidas em 
vigor nos termos do Tratado, os instrumentos internacionais separados associados em vigor e 
as medidas em vigor nos termos destes instrumentos;

f) “Tribunal Arbitral” significa o Tribunal Arbitral estabelecido de acordo com os prazos
previstos no Apêndice do presente Protocolo, e que se consideram parte integrante deste;

g) “Comité” significa o Comité para a Proteção do Meio Ambiente estabelecido de acordo com 
o Artigo 11.

Artigo 2

Objetivo e Designação

As Partes comprometem-se a uma proteção abrangente do meio ambiente antártico e do 
ecossistema que lhe está associado e por este meio designam a Antártida como uma reserva 
natural, consagrada à paz e à ciência.

Artigo 3

Princípios do Meio Ambiente

1. A proteção do meio ambiente antártico e o ecossistema que lhe está associado, bem como o 
valor intrínseco da Antártida, incluindo os valores da vida natural e estética e o seu valor como 
uma área para a condução da investigação científica, em particular investigação fundamental 
para a compreensão do meio ambiente global, serão fundamentais para as considerações no 
planeamento e condução de todas as atividades na área do Tratado para a Antártida.

2. Para este efeito:

a) As atividades na área do Tratado para a Antártida devem ser planeadas e realizadas de 
forma a limitar os impactes adversos no meio ambiente antártico e no ecossistema que lhe 
está associado;

b) As atividades na área do Tratado para a Antártida devem ser planeadas e conduzidas de 
forma a evitar:

i) Os efeitos adversos sobre os padrões climáticos e meteorológicos; 

ii) Os efeitos adversos significativos na qualidade do ar e da água;



iii) As alterações significativas no meio ambiente atmosférico, terrestre (incluindo 
aquático), glaciário ou marinho;

iv) As alterações prejudiciais na distribuição, abundância ou produtividade das espécies 
ou população de espécies de fauna e flora;

v) Os riscos adicionais para espécies ou populações dessas espécies em vias de extinção 
ou ameaçadas;

vi) A degradação ou o risco substancial de degradação de áreas de interesse biológico, 
científico, histórico, estético ou natural;

c) As atividades na área do Tratado para a Antártida devem ser planeadas e conduzidas com 
base em informação suficiente que permita avaliações prévias e decisões esclarecidas sobre 
a sua possibilidade de impacte no meio ambiente antártico e no ecossistema que lhe está 
associado, assim como no valor da Antártida para a condução de investigação científica.
Tais decisões devem ter em conta:

i) O âmbito da atividade, incluindo a área, duração e intensidade;

ii) Os impactes cumulativos da atividade, ambos pela própria e pela combinação com 
outras atividades na área do Tratado para a Antártida;

iii) Se a atividade afetará prejudicialmente alguma atividade na área do Tratado para a 
Antártida;

iv) Se a tecnologia e os procedimentos disponíveis permitem operações ambientalmente 
seguras;

v) Se existe capacidade para monitorizar os parâmetros ambientais chave e elementos 
do ecossistema, por forma a identificar e fornecer um alerta precoce de quaisquer 
efeitos adversos da atividade e providenciar as necessárias modificações dos 
procedimentos operacionais à luz dos resultados da monitorização ou do acréscimo do
conhecimento sobre o meio ambiente antártico e ecossistemas dependentes e 
associados; e

vi) Se existe capacidade para, pronta e efetivamente, responder a acidentes, em 
particular aqueles com potenciais efeitos no ambiente;

d) A observação regular e efetiva deve ter lugar para permitir a avaliação dos impactes de 
atividades em curso, incluindo a verificação de efeitos previsíveis;

e) A observação regular e eficaz deve ter lugar para facilitar a deteção precoce de possíveis 
efeitos imprevistos de atividades exercidas no meio ambiente antártico e ecossistemas 
dependentes e associados dentro e fora da área do Tratado para a Antártida.

3. As atividades devem ser planeadas e conduzidas na área do Tratado para a Antártida, de 
modo a conceder prioridade à investigação científica e preservar o valor da Antártida 
enquanto área para a condução de tal investigação, incluindo a investigação essencial para a 
compreensão do ambiente global.



4. As atividades realizadas na área do Tratado para a Antártida, em conformidade com os 
programas de investigação científica, turismo e todas as outras atividades governamentais e 
não-governamentais na área do Tratado para a Antártida para as quais é requerido aviso 
prévio, nos termos do Artigo VII, número 5 do Tratado para a Antártida, incluindo as atividades 
de apoio logístico associadas, devem:

a) Realizar-se de forma consistente com os princípios do presente Artigo; e

b) Ser alteradas, suspensas ou canceladas, se resultarem ou vierem a resultar em impactes 
sobre o meio ambiente antártico ou ecossistemas dependentes e associados, contrários a 
estes princípios.

Artigo 4

Relação com os outros elementos do sistema do Tratado para a Antártida

1. O presente Protocolo complementa o Tratado para a Antártida e não deve modificar nem 
alterar este Tratado.

2. Os direitos e obrigações das Partes deste Protocolo, constituídos ao abrigo de instrumentos 
internacionais em vigor no âmbito do sistema do Tratado para a Antártida, não devem ser
derrogados pelo presente Protocolo.

Artigo 5

Consistência com outros elementos do Tratado para a Antártida

As Partes devem consultar e cooperar com as Partes Contratantes de outros instrumentos 
internacionais em vigor no âmbito do sistema do Tratado para a Antártida e suas respetivas 
instituições com vista a assegurar a realização dos objetivos e princípios do presente 
Protocolo, e evitando qualquer interferência com a realização dos objectivos e princípios 
desses instrumentos ou qualquer inconsistência entre a implementação desses instrumentos e 
do presente Protocolo.

Artigo 6

Cooperação

1. As Partes devem cooperar no planeamento e condução de atividades na área do Tratado 
para a Antártida. Para o efeito, cada Parte deve envidar esforços para:

a) Promover programas de cooperação de valores científicos, técnicos e educativos, 
relativos à proteção do meio ambiente antártico e ecossistemas dependentes e associados;

b) Proporcionar uma assistência apropriada às outras Partes na preparação das avaliações 
de impacte ambiental;

c) Facultar às outras Partes, a pedido destas, informação relevante para qualquer risco 
potencial para o meio ambiente e assistência para minimizar os efeitos de acidentes que 
possam danificar o meio ambiente antártico ou ecossistemas dependentes e associados;



d) Consultar as outras Partes no que respeita à escolha de locais para futuras estações e 
outras instalações de forma a evitar os impactes cumulativos causados pela sua
concentração excessiva em qualquer local;

e) Realizar expedições conjuntas e partilhar o uso de estações e outras instalações, quando 
apropriado, e

(f) Adotar a medidas necessárias, que podem ser acordadas nas Reuniões Consultivas do 
Tratado para a Antártida.

2. Cada Parte compromete-se, na medida do possível, a partilhar informações que possam ser 
úteis para as outras Partes no planeamento e na condução das suas atividades na área do 
Tratado para a Antártida, com vista à proteção do meio ambiente antártico e ecossistemas 
dependentes e associados.

3. As Partes devem cooperar com as Partes que possam exercer jurisdição nas áreas 
adjacentes à área do Tratado para a Antártida, com vista a assegurar que as atividades na área
do Tratado para a Antártida não têm impactes ambientais adversos sobre essas áreas.

Artigo 7

Proibição de Atividades Associadas a Recursos Minerais

Qualquer atividade relacionada com recursos minerais, salvo a investigação científica, deve ser 
proibida.

Artigo 8

Avaliação de Impacte ambiental

1. As atividades propostas, referidas no número 2 do presente Artigo, devem ser sujeitas aos 
procedimentos estabelecidos no Anexo I para avaliação prévia dos impactes dessas atividades 
sobre o meio ambiente antártico ou ecossistemas dependentes e associados, conforme essas 
atividades são identificadas como tendo:

a) Menos que um impacte mínimo ou transitório;

b) Um impacte mínimo ou transitório, ou

c) Mais do que um impacte mínimo ou transitório.

2. Cada Parte deve assegurar que os procedimentos de avaliação estabelecidos no Anexo I são 
aplicados nos processos de planeamento, conduzindo a decisões sobre quaisquer atividades 
realizadas na área do Tratado para a Antártida, em conformidade com os programas de 
investigação científica, turismo e todas as outras atividades governamentais e não-
governamentais na área do Tratado para a Antártida para as quais é requerido aviso prévio, 
nos termos do Artigo VII, número 5 do Tratado para a Antártida, incluindo as atividades de 
apoio logístico associadas.



3. Os procedimentos de avaliação estabelecidos no Anexo I devem aplicar-se a qualquer 
mudança numa atividade, quer esta resulte de um aumento ou diminuição na intensidade de 
uma atividade existente, da adição de uma atividade, da desmantelação de uma instalação, ou 
outras causas.

4. Quando as atividades são planeadas em conjunto por mais do que uma Parte, as Partes 
envolvidas devem nomear uma Parte para coordenar a implementação dos procedimentos de 
avaliação do impacte ambiental, estabelecidos no Anexo I.

Artigo 9

Anexos

1. Os Anexos ao presente Protocolo são parte integrante deste.

2. Os Anexos adicionais aos Anexos I-IV podem ser adotados e entram em vigor em
conformidade com o Artigo IX do Tratado para a Antártida.

3. As emendas/revisões e as modificações aos Anexos podem ser adotadas e entram em vigor
nos termos do Artigo IX do Tratado para a Antártida, a não ser que o Anexo contenha uma 
disposição relativa às emendas/revisões e modificações a entrar em vigor de modo mais 
célere.

4. Os Anexos e quaisquer emendas e modificações aos mesmos que entrem em vigor em 
conformidade com os números 2 e 3 do presente Artigo, salvo quando o próprio Anexo 
contenha uma disposição contrária em relação à entrada em vigor de qualquer emenda ou 
modificação, deve entrar em vigor para uma Parte Contratante do Tratado para a Antártida,
que não é Parte Consultiva do Tratado para a Antártida, ou que no momento da adoção do 
Anexo não era Parte Consultiva do Tratado para a Antártida, quando a notificação da 
aprovação dessa Parte Contratante seja recebida pelo Depositário.

5. Os Anexos devem, exceto na medida em que um Anexo dispuser em contrário, estar sujeitos
aos procedimentos de resolução de litígios previstos nos Artigos 18 a 20.

Artigo 10

Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida

1. As Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida devem, com base no melhor 
aconselhamento científico e técnico disponível:

a) Definir, em conformidade com as disposições do presente Protocolo, a política geral para 
a proteção abrangente do meio ambiente antártico e ecossistemas dependentes e 
associados, e

b) Adotar medidas para a implementação do presente Protocolo, ao abrigo do Artigo IX do 
Tratado para a Antártida.

2. As Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida devem rever o trabalho do Comité e 
devem aproveitar os seus conselhos e recomendações para a execução das tarefas referidas 



no número 1 do presente Artigo, bem como sobre o parecer do Comité Científico para a 
Investigação Antártica.

Artigo 11

Comité para a Proteção do Meio Ambiente

1. É estabelecido o Comité para a Proteção do Meio Ambiente.

2. Cada Parte tem o direito a ser membro do Comité e a designar um representante, que 
poderá ser acompanhado por peritos e conselheiros.

3. O estatuto de observador no Comité deve estar aberto a qualquer outra Parte Contratante 
do Tratado para a Antártida, que não seja Parte deste Protocolo.

4. O Comité deverá convidar o Presidente do Comité Científico para a Investigação Antártica e 
o Presidente do Comité Científico para a Conservação dos Recursos Marinhos Vivos Antárticos
para participar como observadores nas suas sessões. O Comité pode também, com a 
aprovação da Reunião Consultiva do Tratado para a Antártida, convidar para participar como 
observadores nas suas sessões outras organizações científicas, ambientais e técnicas 
relevantes, que possam contribuir para o seu trabalho.

5. O Comité deve apresentar um relatório sobre cada uma das suas sessões na Reunião 
Consultiva do Tratado para a Antártida. O relatório deve abranger todas as matérias discutidas
na sessão e refletir os pontos de vista apresentados. O relatório deve ser distribuído às Partes 
e observadores presentes na sessão, e deverá posteriormente ser disponibilizado ao público.

6. O Comité deve adotar o seu Regulamento Interno, que estará sujeito à aprovação pela
Reunião Consultiva do Tratado para a Antártida.

Artigo 12

Funções do Comité

1. As funções do Comité devem ser aconselhar e formular recomendações às Partes no âmbito 
da implementação do presente Protocolo, incluindo o funcionamento dos seus Anexos, para 
apreciação nas Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida, bem como executar outras 
funções que possam ser indicadas pelas Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida. Em 
particular, deve prestar aconselhamento sobre:

a) A eficácia das medidas tomadas ao abrigo do presente Protocolo;

b) A necessidade de atualizar, reforçar ou aperfeiçoar tais medidas;

c) A necessidade de medidas complementares, incluindo a necessidade de Anexos 
adicionais, quando adequado;

d) A aplicação e implementação dos procedimentos de avaliação de impacte ambiental
estabelecidos no Artigo 8 e no Anexo I;



e) Os meios para minimizar ou mitigar os impactes ambientais das atividades na área do 
Tratado para a Antártida;

f) Os procedimentos a aplicar em situações que exigem medidas urgentes, incluindo as 
ações de resposta a emergências ambientais;

g) O funcionamento e desenvolvimento do sistema de Área Antártica Protegida;

h) Os procedimentos de inspeção, incluindo modelos dos relatórios de inspeção e listas de 
controlo para a condução de inspeções;

i) A recolha, arquivo, intercâmbio e avaliação de informação relacionada com a proteção do 
meio ambiente;

j) O estado do meio ambiente antártico; e

k) A necessidade de investigação científica, incluindo monitorização ambiental, relacionada 
com a implementação do presente Protocolo.

2. No exercício das suas funções, o Comité deve consultar, conforme o caso, o Comité 
Científico para a Investigação Antárctica, o Comité Científico para a Conservação dos Recursos 
Marinhos Vivos Antárticos e outras organizações científicas, ambientais e técnicas relevantes.

Artigo 13

Cumprimento do Protocolo

1. Cada Parte deve tomar as medidas apropriadas no âmbito da sua competência, incluindo a
adoção de leis e regulamentos, atos administrativos e medidas de execução, para assegurar o 
cumprimento do presente Protocolo.

2. Cada Parte deve exercer os esforços apropriados, de acordo com a Carta das Nações Unidas, 
para que não se envolva em qualquer atividade contrária ao presente Protocolo.

3. Cada Parte deve notificar todas as outras Partes das medidas que adotar nos termos dos
números 1 e 2 do presente artigo.

4. Cada Parte deve chamar a atenção de todas as outras Partes para qualquer actividade que, 
na sua opinião, afete a implementação dos objetivos e princípios do presente Protocolo.

5. As Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida devem chamar a atenção de qualquer 
Estado que não seja Parte do presente Protocolo sobre qualquer atividade realizada por este 
Estado, as suas agências, instrumentos, pessoas físicas ou jurídicas, navios, aeronaves ou 
outros meios de transporte que afetem a implementação dos objetivos e princípios do 
presente Protocolo.



Artigo 14

Inspeção

1. A fim de promover a proteção do meio ambiente antártico, bem como ecossistemas 
dependentes e associados, e de assegurar o cumprimento do presente Protocolo, as Partes 
Consultivas do Tratado para a Antártida devem, individual ou coletivamente, adotar medidas 
para a realização de inspeções por observadores, de acordo com o Artigo VII do Tratado para a 
Antártida.

2. São observadores:

a) Os observadores designados por qualquer Parte Consultiva do Tratado para a Antártida, 
que devem ser nacionais daquela Parte, e

b) Quaisquer observadores designados nas Reuniões Consultivas do Tratado para a 
Antártida para realizar inspeções ao abrigo dos procedimentos a estabelecer por uma 
Reunião Consultiva do Tratado para a Antártida.

3. As Partes devem cooperar plenamente com os observadores que realizam as inspeções, e 
devem garantir que durante as mesmas os observadores têm acesso a todas as partes das
estações, instalações, equipamentos, navios e aeronaves abertos à inspeção nos termos do 
Artigo VII, número 3 do Tratado para a Antártida, bem como a todos os respetivos registos 
conservados nos termos do presente Protocolo.

4. Os relatórios das inspeções devem ser enviados para as Partes cujas estações, instalações,
equipamentos, navios ou aeronaves se encontrem abrangidos pelos relatórios. Após ter sido
facultada às Partes a possibilidade de comentar, os relatórios e comentários sobre os mesmos 
devem ser distribuídos por todas as Partes e ao Comité, sendo considerados na Reunião 
Consultiva do Tratado para a Antártida seguinte e, posteriormente, disponibilizados ao 
público.

Artigo 15

Ação de resposta a emergência

1. A fim de responder a emergências ambientais na área do Tratado para a Antártida, cada
Parte concorda em:

a) Providenciar ações de resposta pronta e efetiva a situações de emergência que possam 
surgir na execução de programas de investigação científica, turismo e todas as outras 
atividades governamentais e não-governamentais na área do Tratado para a Antártida para 
as quais é requerido aviso prévio, nos termos do Artigo VII, número 5 do Tratado para a 
Antártida, incluindo atividades de apoio logístico associadas; e

b) Estabelecer planos de contingência para resposta a incidentes com potenciais efeitos 
adversos sobre o meio ambiente antártico ou ecossistemas dependentes e associados.



2. Para este efeito, as Partes devem:

a) Cooperar na formulação e implementação de planos de contingência; e

b) Estabelecer procedimentos para a notificação imediata, e resposta cooperativa, a 
emergências ambientais.

3. Na aplicação do presente Artigo, as partes devem recorrer à assessoria das organizações 
internacionais apropriadas.

Artigo 16

Responsabilidade

Em conformidade com os objetivos do presente Protocolo para a proteção abrangente do 
meio ambiente antártico e ecossistemas dependentes e associados, as Partes comprometem-
se a elaborar regras e procedimentos relativos à responsabilidade por danos decorrentes de 
atividades ocorridas na área do Tratado para a Antártida e abrangidas pelo presente Protocolo. 
Essas regras e procedimentos devem ser incluídos em um ou mais anexos a adotar em 
conformidade com Artigo 9, número 2.

Artigo 17

Relatório Anual das Partes

1. Cada Parte deve apresentar um relatório anual sobre as medidas tomadas para 
implementação do presente Protocolo. Esses relatórios devem incluir as notificações feitas em 
conformidade com o Artigo 13, número 3, os planos de contingência estabelecidos em 
conformidade com o Artigo 15 e quaisquer outras notificações e informação pedida ao abrigo 
do presente Protocolo, para as quais não exista nenhuma outra disposição relativa à circulação 
e ao intercâmbio de informação.

2. Os relatórios elaborados, em conformidade com o número 1 do presente Artigo, devem ser 
distribuídos a todas as Partes e ao Comité, sendo considerados nas Reuniões Consultivas do 
Tratado para a Antártida seguintes e, posteriormente, disponibilizados ao público.

Artigo 18

Resolução de litígios

Em caso de litígio relativo à interpretação ou aplicação do presente Protocolo, as Partes no 
litígio devem, a pedido de qualquer uma delas, consultar-se entre si com a maior brevidade
possível, com vista a resolver o litígio por negociação, investigação, mediação, conciliação, 
arbitragem, resolução judicial ou outro meio pacífico que as Partes em litígio acordem entre si.

Artigo 19

Escolha do Procedimento de Resolução de Litígios

1. Cada Parte, ao assinar, ratificar, aceitar, aprovar ou aderir ao presente Protocolo, ou em 
qualquer momento posterior, pode optar, por declaração escrita, por um ou ambos dos



seguintes meios para a resolução de litígios relativos à interpretação ou aplicação dos Artigos 
7, 8 e 15 e, exceto na medida em que um Anexo estabeleça o contrário, as disposições de 
qualquer Anexo e, no que se refere a estes Artigos e disposições, o Artigo 13:

a) O Tribunal Internacional de Justiça;

b) O Tribunal Arbitral.

2. A declaração feita nos termos do número 1 não deve afetar o funcionamento do Artigo 18 e 
Artigo 20, número 2.

3. A Parte que não tenha formulado uma declaração nos termos do número 1, ou em respeito 
a uma declaração que não se encontre mais em vigor, considera-se como tendo aceite a
competência do Tribunal Arbitral.

4. Se as Partes em litígio aceitarem o mesmo meio para a sua resolução, o litígio apenas pode 
ser submetido a esse procedimento, salvo se as Partes acordarem em sentido contrário.

5. Se as partes em litígio não aceitarem o mesmo meio para a sua resolução, ou se estas 
aceitarem ambos os meios, o litígio apenas poderá ser apresentado no Tribunal Arbitral, salvo 
se as Partes acordarem em sentido contrário.

6. Uma declaração feita nos termos do número 1 do presente Artigo deve permanecer em 
vigor até que expire de acordo com seus próprios termos ou até três meses após a notificação 
escrita de revogação ter sido depositada junto do Depositário.

7. Uma nova declaração, uma notificação de revogação ou a cessação de vigência de uma 
declaração não deve prejudicar, de alguma forma, os processos pendentes perante o Tribunal 
Internacional de Justiça ou o Tribunal Arbitral, salvo se as Partes em litígio acordarem em 
sentido contrário.

8. As declarações e notificações referidas no presente Artigo devem ser depositadas junto do
Depositário, que enviará cópia das mesmas a todas as Partes.

Artigo 20

Procedimento de Resolução de Litígio

1. Se as partes em litígio relativo à interpretação ou aplicação dos Artigos 7, 8 ou 15 ou, exceto 
na medida em que um Anexo disponha em contrário, as disposições de qualquer Anexo ou,
desde que se refira a estes Artigos e disposições, o Artigo 13, não concordarem com o meio de 
resolução do litígio no prazo de 12 meses do pedido de consulta nos termos do Artigo 18, o 
litígio deve ser encaminhado a pedido de qualquer das Partes em litígio para resolução, em 
conformidade com o procedimento determinado pelo Artigo 19, números 4 e 5.

2. O Tribunal Arbitral não tem competência para decidir ou pronunciar-se sobre qualquer 
assunto no âmbito do Artigo IV do Tratado para a Antártida. Além disso, nenhuma expressão
no presente Protocolo deve ser interpretada como conferindo competência ou jurisdição ao 
Tribunal Internacional de Justiça ou a qualquer outro Tribunal criado com o objetivo de 



resolução de litígios entre as Partes para decidir ou não pronunciar-se sobre qualquer questão 
do âmbito do Artigo IV do Tratado para a Antártida.

Artigo 21

Assinatura

O presente Protocolo deve estar aberto para assinatura de qualquer Estado que seja Parte 
Contratante do Tratado para a Antártida em Madrid no dia 4 de Outubro de 1991 e, 
posteriormente, em Washington até 3 de Outubro de 1992.

Artigo 22

Ratificação, Aceitação, Aprovação ou Adesão

1. O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação pelos Estados 
signatários.

2. Após o dia 3 de Outubro de 1992 este Protocolo deve estar aberto à adesão de qualquer
Estado que seja Parte Contratante do Tratado para a Antártida.

3. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão devem ser depositados
junto do Governo dos Estados Unidos da América, designado como Depositário.

4. Após a data de entrada em vigor do presente Protocolo, as Partes Consultivas do Tratado 
para a Antártida não devem pronunciar-se sobre uma notificação relativa ao direito de uma
Parte Contratante do Tratado para a Antártida nomear representantes para participar nas 
Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida, em conformidade com o Artigo IX, número 
2 do Tratado para a Antártida, desde que essa Parte Contratante tenha primeiro ratificado, 
aceite, aprovado ou aderido ao presente Protocolo.

Artigo 23

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entra em vigor no trigésimo dia após a data de depósito dos 
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão de todos os Estados que são 
Partes Consultivas do Tratado para a Antártida à data em que este Protocolo é adotado.

2. Para cada uma das Partes Contratantes do Tratado para a Antártida que, posteriormente à 
data de entrada em vigor do presente Protocolo, depositar um instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão, o Protocolo entra em vigor no trigésimo dia seguinte ao do 
depósito.

Artigo 24

Reservas

Não devem ser permitidas reservas ao presente Protocolo.



Artigo 25

Modificação ou Emenda

1. Sem prejuízo do disposto no Artigo 9, o presente Protocolo pode ser modificado ou
emendado a qualquer momento, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no 
Artigo XII, número 1, alíneas a) e b) do Tratado para a Antártida.

2. Se, após o termo de 50 anos contados desde a data de entrada em vigor do presente 
Protocolo, qualquer uma das Partes Consultivas do Tratado para a Antártida o requerer por 
meio de uma comunicação dirigida ao Depositário, deve ser realizada uma Conferência logo 
que possível para rever o funcionamento do presente Protocolo.

3. Uma modificação ou emenda proposta em qualquer Conferência de Revisão, requerida nos 
termos do número 2 do presente Artigo, deve ser adotada por uma maioria das Partes, 
incluindo três quartos dos Estados que são Partes Consultivas do Tratado para a Antártida no 
momento da adoção de presente Protocolo.

4. Uma modificação ou emenda adotada nos termos do número 3, deve entrar em vigor após 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão de três quartos das Partes Consultivas do Tratado 
para a Antártida, incluindo a ratificação, aceitação, aprovação ou adesão de todos os Estados 
que são Partes Consultivas do Tratado para a Antártida no momento da adopção da presente
Protocolo.

5. 

a) No que respeita ao Artigo 7, a proibição de atividades sobre os recursos minerais
antárticos nele contidos deve continuar, salvo esteja em vigor um regime jurídico 
vinculativo sobre as atividades de recursos minerais antárticos que inclua um meio comum 
para determinar se tais atividades são aceitáveis, e, em caso afirmativo, em que condições.
Este regime deve salvaguardar plenamente os interesses de todos os Estados referidos no 
Artigo IV do Tratado para a Antártida e aplicar os seus princípios. Portanto, se uma 
modificação ou emenda ao Artigo 7 for proposta numa Conferência de Revisão, nos termos 
do número 2, esta deve incluir o mencionado regime jurídico vinculativo.

b) Se uma modificação ou emenda não entrar em vigor no prazo de 3 anos desde a data da 
sua adoção, qualquer Parte pode a qualquer momento posterior notificar o Depositário da 
sua retirada do presente Protocolo, e esta retirada terá efeito dois anos após a receção da 
notificação pelo Depositário.

Artigo 26

Notificações pelo Depositário

O Depositário deve notificar todas as Partes Contratantes do Tratado para a Antártida do
seguinte:

a) Assinaturas do presente Protocolo e o depósito dos instrumentos de ratificação,
aceitação, aprovação ou adesão;



b) A data de entrada em vigor do presente Protocolo e de qualquer anexo adicional;

c) A data de entrada em vigor de qualquer emenda ou modificação do presente Protocolo;

d) O depósito das declarações e avisos nos termos do Artigo 19; e

e) De qualquer notificação recebida nos termos do Artigo 25, número 5, alínea b).

Artigo 27

Textos autênticos e registos das Nações Unidas

1. O presente Protocolo, redigido em inglês, francês, russo e espanhol, sendo cada versão 
igualmente autêntica, deve ser depositado nos arquivos do Governo dos Estados Unidos da 
América, que deve enviar cópias devidamente autenticadas a todas as Partes Contratantes do 
Tratado para a Antártida.

2. Este Protocolo deve ser registado pelo Depositário, nos termos do Artigo 102 da Carta das 
Nações Unidas.

ANEXO AO PROTOCOLO

ARBITRAGEM

Artigo 1

1. O Tribunal Arbitral deve ser constituído e deve funcionar de acordo com o Protocolo, 
incluindo este Anexo.

2. O Secretário a que se refere o presente Anexo é o Secretário-Geral do Tribunal de 
Arbitragem Permanente.

Artigo 2

1. Cada Parte deve ter o direito de designar até três árbitros, sendo que pelo menos um dos 
árbitros deve ser designado no prazo de três meses da entrada em vigor do Protocolo para
essa Parte. Cada árbitro deve ter experiência em assuntos relativos à Antártida, ter 
conhecimento profundo do direito internacional e possuir a mais alta reputação pela sua 
imparcialidade, competência e integridade. Os nomes das pessoas assim designadas devem 
constituir a lista de árbitros. Cada Parte deverá sempre manter o nome de pelo menos um 
árbitro na lista.

2. Sem prejuízo do número 3, um árbitro designado por uma Parte deve permanecer na lista 
por um período de cinco anos e pode ser elegível para nova designação pela Parte por
períodos adicionais de cinco anos.



3. A Parte que tiver designado um árbitro poderá retirar o nome desse árbitro da lista. Se um 
árbitro falecer ou se uma Parte, por qualquer motivo, retirar da lista o nome de um árbitro por 
si designado, a Parte que designou o árbitro em questão deve notificar o Secretário 
prontamente. O árbitro, cujo nome é retirado da lista, deve continuar a servir em qualquer 
Tribunal Arbitral para o qual tenha sido nomeado até a conclusão do processo perante o 
Tribunal Arbitral.

4. O Secretário deve assegurar a atualização da lista dos árbitros designados nos termos do 
presente Artigo.

Artigo 3

1. O Tribunal Arbitral deverá ser composto por três árbitros, que serão designados da seguinte 
forma:

a) A Parte em litígio, no início do processo, deve designar um árbitro, que pode ser seu 
nacional, a partir da lista referida no Artigo 2. Esta designação deve ser incluída na 
notificação prevista no Artigo 4.

b) No prazo de 40 dias após a receção da notificação, a outra Parte em litígio deve nomear 
o segundo árbitro, que pode ser seu nacional, a partir da lista referida no Artigo 2.

c) No prazo de 60 dias após a nomeação do segundo árbitro, as Partes em litígio deverão
nomear de comum acordo o terceiro árbitro da lista referida no Artigo 2.

O terceiro árbitro não deve ser nacional de uma Parte em litígio, ou uma pessoa designada 
para a lista referida no Artigo 2 por uma das Partes em litígio, ou da mesma nacionalidade 
que um dos dois primeiros árbitros. O terceiro árbitro deve ser o Presidente do Tribunal 
Arbitral.

d) Se o segundo árbitro não tiver sido nomeado dentro do prazo fixado, ou se as Partes em 
litígio não tiverem chegado a acordo no período prescrito para a nomeação do terceiro 
árbitro, o árbitro ou árbitros devem ser nomeados, a pedido de qualquer das Partes em 
litígio e dentro de 30 dias da receção de tal pedido, pelo Presidente do Tribunal 
Internacional de Justiça a partir da lista referida no Artigo 2 e sujeita às condições prescritas 
nas alíneas b) e c). No desempenho das funções que lhe são atribuídas no presente 
parágrafo, o Presidente do Tribunal deve consultar as partes em litígio.

e) Se o Presidente do Tribunal Internacional de Justiça for incapaz de realizar as funções 
que lhe são atribuídas na alínea d) ou for nacional de uma das Partes em litígio, as funções 
devem ser exercidas pelo Vice-Presidente do Tribunal; exceto se o vice-presidente for
incapaz de executar as funções ou for nacional de uma das Partes em litígio, as funções 
devem ser executadas pelo membro mais antigo do Tribunal que estiver disponível e que 
não seja nacional de uma das Partes em litígio.

2. Qualquer vaga deve ser preenchida da forma prevista para a nomeação inicial.



3. Em qualquer litígio que envolva mais do que duas Partes, as Partes que partilham o mesmo 
interesse devem nomear um árbitro por acordo dentro do período fixado na alínea b) do 
número 1 do presente Artigo.

Artigo 4

A Parte em litígio que iniciar o processo deve notificar a outra Parte ou Partes em litígio e o 
Secretário por escrito. A notificação deve incluir uma declaração do pedido e os fundamentos 
em que se baseia. A notificação deve ser transmitida pelo Secretário a todas as Partes.

Artigo 5

1. Sem prejuízo do acordo em contrário das Partes, a arbitragem terá lugar na Haia, onde os 
registos do Tribunal Arbitral devem ser mantidos. O Tribunal Arbitral deve adotar o seu 
regulamento interno. Tais regras devem assegurar que cada Parte em litígio tem plena 
oportunidade de ser ouvida e de expor o seu caso, bem como garantir que o processo seja 
conduzido de forma expedita.

2. O Tribunal Arbitral pode ouvir e decidir dos pedidos reconvencionais decorrentes do litígio.

Artigo 6

1. O Tribunal Arbitral, quando, prima facie, se considera ter jurisdição nos termos do presente 
Protocolo, pode:

a) A pedido de qualquer uma das Partes em litígio, indicar as medidas provisórias que
considere necessárias para preservar os respetivos direitos das Partes em litígio;

b) Ordenar as medidas provisórias que considere apropriadas às circunstâncias para 
prevenir danos graves no meio ambiente antártico ou ecossistemas que lhe estão
associados.

2. As Partes em litígio devem cumprir prontamente quaisquer medidas provisórias prescritas
de acordo com a alínea b) do número 1 do presente Artigo, aguardando a sentença nos termos 
do Artigo 10.

3. Não obstante o prazo definido no Artigo 20 do Protocolo, a Parte em litígio pode, a todo o 
tempo, mediante notificação à outra Parte ou Partes em litígio e ao Secretário nos termos do 
Artigo 4, solicitar que o Tribunal Arbitral seja constituído com urgência excecional para indicar 
ou prescrever medidas provisórias de emergência em conformidade com o presente Artigo. 
Nesse caso, o Tribunal Arbitral deve ser constituído assim que possível, em conformidade com 
o Artigo 3, sendo que os prazos previstos no Artigo 3, número 1, alíneas b), c) e d) devem ser 
reduzidos para 14 dias em cada caso. O Tribunal Arbitral deve decidir sobre o pedido de
aplicação de medidas provisórias de emergência no prazo de dois meses após a nomeação do
seu Presidente.

4. Após uma decisão do Tribunal Arbitral sobre o pedido de aplicação de medidas provisórias
de emergência, em conformidade com o número 3, a resolução do litígio deve prosseguir em 
conformidade com os Artigos 18, 19 e 20 do Protocolo.



Artigo 7

Qualquer Parte que considere ter um interesse jurídico, geral ou individual, que possa ser 
substancialmente afetado pela decisão de um Tribunal Arbitral poderá, salvo se o Tribunal 
Arbitral decida em contrário, intervir no processo.

Artigo 8

As Partes em litígio devem colaborar com o trabalho do Tribunal Arbitral e, em particular, de 
acordo com a sua lei e usando todos os meios à sua disposição, devem providenciar todos os 
documentos e informações relevantes e autorizar o Tribunal Arbitral, quando necessário, a 
notificar testemunhas ou peritos e receber os seus depoimentos.

Artigo 9

Se uma das Partes em litígio não comparecer perante o Tribunal Arbitral ou não defender o 
seu pedido, qualquer outra Parte em litígio pode requerer ao Tribunal Arbitral para prosseguir
o processo e proferir a sentença.

Artigo 10

1. O Tribunal Arbitral deve, com base nas disposições do Protocolo e outras normas e 
princípios de Direito Internacional que não sejam incompatíveis com tais disposições, decidir 
os litígios que lhe sejam submetidos.

2. Se as Partes em litígio assim acordarem o Tribunal Arbitral pode decidir, ex aequo et bono, 
um litígio que lhe seja apresentado.

Artigo 11

1. Antes de proferir a sentença, o Tribunal Arbitral deve certificar-se de que tem competência 
em relação ao litígio e que o pedido ou reconvenção está fundamentado de facto e de direito.

2. A sentença deve ser acompanhada de uma exposição dos motivos da decisão e deve ser 
comunicada ao Secretário que deve transmiti-la a todas as Partes.

3. A sentença deve ser final e vinculativa para as Partes em litígio e para qualquer Parte
interveniente no processo, e deve ser cumprida sem dilação. O Tribunal Arbitral deve 
interpretar a sentença, a pedido de uma das Partes em litígio ou de qualquer Parte 
interveniente.

4. A sentença terá carácter obrigatório apenas para o caso concreto a que se aplique.

5. Salvo se o Tribunal Arbitral decidir em contrário, as despesas do Tribunal Arbitral, incluindo 
os honorários dos árbitros, devem ser igualmente divididas pelas Partes em litígio.

Artigo 12

Todas as decisões do Tribunal Arbitral, incluindo as referidas nos Artigos 5, 6 e 11, devem ser
tomadas por maioria dos árbitros, não podendo estes abster-se de votar.



Artigo 13

1. O presente Anexo pode ser emendado ou modificado por uma medida adotada de acordo
com o Artigo IX, número 1 do Tratado para a Antártida. Salvo se a medida dispuser em 
contrário, a emenda ou modificação deve ser considerada aprovada, e deve entrar em vigor 
um ano após o encerramento da Reunião Consultiva do Tratado para a Antártida em que foi 
adotada, a não ser que uma ou mais Partes Consultivas do Tratado para a Antártida notifique o 
Depositário, dentro desse prazo, declarando que pretende uma prorrogação do prazo ou que é 
incapaz de aprovar a medida.

2. Qualquer emenda ou modificação do presente Anexo que entre em vigor de acordo com o 
número anterior deverá entrar em vigor para qualquer outra Parte quando o Depositário tiver
recebido a notificação da sua aprovação.


